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péTÉS-91 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 

LEIS 
(Processo n2 17.679/2010) 

LEI N° 11.782, DE 21 DE AGOSTO DE 2018.   
(Dispõe sobre revogação da Lei n2 9.624, de 20 de junho de 2011, que concedeu direito real 
de uso de bem público ao 202 Distrito Escoteiro Sorocaba e dá outras providências). 
Projeto de Lei n2 02/2018 - autoria do EXECUTIVO. 
A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 12 Fica expressamente revogada a Lei n2 9.624, de 20 de junho de 2011, que dispõe sobre 
concessão de direito real de uso de bem público ao 202 Distrito Escoteiro Sorocaba. 
Art. 22 As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta da dotação 
orçamentária própria. 
Art. 32 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Tropeiros, em 21 de agosto de 2018,   3642 da Fundação de Sorocaba. 

JOSÉ ANTONIO CALDINI CRESPO 
Prefeito Municipal 
ANA LÚCIA SABBADIN 
Secretária dos Assuntos Jurídicos e Patrimoniais 
ERIC RODRIGUES VIEIRA 
Secretário do Gabinete Central 
Publicada na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra. 
VIVIANE DA MOTTA BERTO 
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais 
JUSTIFICATIVA: 
SAI-DCDAO-PL-EX- 002/2018 
Processo na 17.679/2010 
Excelentíssimo Senhor Presidente: 
Tenho a honra de submeter à apreciação e deliberação de Vossa Excelência e Dignos Pares, o 
incluso Projeto de Lei que dispõe sobre a revogação da Lei n2 9.624, de 20 de junho de 2011 
e dá outras providências. 
Através do Processo Administrativo n2 17.679/2010 o 202 Distrito Escoteiro Sorocaba solicitou 
cessão de uso de área público, para o desenvolvimento de suas atividades. 
Visando atender tal solicitação, após a Instrução dos autos, editou-se a supracitada Lei, que 
concedeu à entidade, direito real de uso de área pública localizada no prolongamento da Rua 
Marco Francisco Garcia Chiuratto- Bairro Boa Vista. 
De tal legislação constou também que o prazo da concessão deveria ser de 30 (trinta) anos, 
sendo que no prazo de 06 (seis) meses o concessionário deveria iniciar a construção da sede 
e em 02 (dois) anos concluí-Ia. 
Porém, vistorias efetuadas pelo setor de fiscalização e encartadas junto ao já citado Processo 
Administrativo dão conta que a área encontra-se em estado de abandono, necessitando de 
manutenção e limpeza. Em função de tais informações, a fim de resguardar a saúde e integri-
dade da população, a Municipalidade efetuou a limpeza da área. 
Por todos os motivos aqui expostos, demonstrou-se claramente o desinteresse da entidade 
pela área, não havendo dessa forma, motivo para que a Lei continue em vigor e, em assim 
sendo, a medida que se impõe é a sua revogação. 

DECRETOS 
(Processo ne 36.668/2017) 

DECRETO N2  23.978, DE 21 DE AGOSTO DE 2018.   
(Dispõe sobre a regulamentação da Lei n2 11.636, de 14 de dezembro de 2017, que dispõe 
sobre desconto no IPTU - Imposto sobre a Propriedade Territorial e Predial Urbana na transfe-
rência de domicílio ou residência de veículos automotores e dá outras providências). 
JOSÉ ANTONIO CALDINI CRESPO, Prefeito de Sorocaba, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pela Lei Orgânica do Município, e em especial nos termos da Lei n2 11.636, de 14 
de dezembro de 2017, considerando-se a necessidade de regulamentação da mencionada Lei, 
DECRETA: 
Art. 12 Os valores considerados para o desconto no lançamento do carnè de IPTU - Imposto 
sobre a Propriedade Territorial e Predial Urbana do exercício seguinte, serão aqueles gastos 
exclusivamente com o pagamento da transferência e emplacamento do veículo. 
Parágrafo único. Não serão considerados para compor o valor do desconto valores referentes 
a eventuais acréscimos de multa e juros no ato da transferência e emplacamento, bem como 
não serão considerados valores gastos com outras obrigações para regulamentação do veícu-
lo, tais como pagamentos referentes a multas de trânsito, IPVA, etc. 
Art. 22 Para protocolar o requerimento de desconto, o contribuinte deverá apresentar, dentro 
do prazo legal, os seguintes documentos: 

I - cópia do comprovante da efetivação da transferência do(s) veiculo(s) para o Município até 

o dia 20 de novembro do exercício corrente; 
II - cópia de documento pessoal com foto, indicando número de CPF e RG do requerente; 
III - cópia do comprovante de endereço para o qual o veiculo foi transferido; 
IV - cópia do comprovante de pagamento integral do recolhimento das taxas de transferência 

e de emplacamento; 
V - cópia da capa do carne de IPTU contendo o número da Inscrição cadastral do imóvel objeto 
do pedido de desconto, ou outro documento que possibilitem a Identificação do respectivo 

imóvel. 
§ 19  Será admitida a representação do contribuinte por meio de procuração, em conformi-
dade com a legislação vigente, com firma reconhecida e poderes específicos para o fim que 
se destina. 

22 Os documentos indicados no caput deste artigo deverão ser apresentados Integralmente 
no ato do protocolo do requerimento. 
Art. 32 O desconto previsto através da respectiva legislação se aplica, exclusivamente, sobre o 
valor referente ao Imposto Predial e Territorial Urbano do imóvel indicado, não sendo possível 
estendê-lo e/ou transferi-lo, em nenhuma hipótese, para abatimento de quaisquer outros 
tributos ou taxas de serviços cobrados pela Municipalidade. 

12 Caso o valor do desconto seja menor que o valor integral do imposto, o saldo a ser lança-
do para cobrança deverá respeitar o valor mínimo de imposto no exercício. 

22 Caso o valor total do desconto exceda o valor Integral do Imposto, o valor excedente não 
Irá gerar crédito para os lançamentos futuros, tampouco poderá ser transferido para outra 
Inscrição imobiliária. 
Art. 42 A publicidade do referido benefício se dará no corpo do Edital de Notificação de Distri-
buição e Vencimentos dos Ca rnês de IPTU - Imposto sobre a Propriedade Territorial e Predial 

Urbana, gerado anualmente pela Secretaria da Fazenda Municipal. 
Art. 52 No caso de ser apurado, a qualquer tempo, que o desconto foi concedido de forma 
Indevida, o mesmo será cassado, sendo devida a cobrança do valor correspondente ao tributo 
desde a ocorrência do fato gerador, com todos os acréscimos legais. 
Art. 62 As despesas com a execução do presente Decreto correrão por conta de verba orça-
mentária própria. 
Art. 72 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Tropeiros, em 21 de agosto de 2018,   3642 da Fundação de Sorocaba. 

JOSÉ ANTONIO CALDINI CRESPO 
Prefeito Municipal 
ANA LÚCIA SABBADIN 
Secretária dos Assuntos Jurídicos e Patrimoniais 
ERIC RODRIGUES VIEIRA 
Secretário do Gabinete Central 
MARCELO DUARTE REGALADO 
Secretário da Fazenda 
Publicado na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra. 
VIVIANE DA MOTTA BERTO 
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais 

(Processo n2 4.957/2016) 
DECRETO N2 23.987, DE 24 DE AGOSTO DE 2018.   

(Dispõe sobre revogação do Decreto n2 23.017, de 31 de agosto de 2017, que dispõe sobre 
permissão de uso a título precário de bem público municipal e dá outras providências). 
JOSÉ ANTONIO CALDINI CRESPO, Prefeito de Sorocaba, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica do Município, 
DECRETA: 
Art. 12 Fica expressamente revogado o Decreto n2 23.017, de 31 de agosto de 2017, que 
dispõe sobre permissão de uso de bem público a título precário ao Sr. WALMIR PINHEIRO DE 
OLIVEIRA, conforme consta do Processo Administrativo n2 4.957/2016. 
Art. 22 As despesas decorrentes da execução do presente Decreto correrão por conta de 

verba orçamentária própria. 
Art. 32 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Tropeiros, em 24 de agosto de 2018.   3642 da Fundação de Sorocaba. 

JOSÉ ANTONIO CALDINI CRESPO 
Prefeito Municipal 
ANA LÚCIA SABBADIN 
Secretária dos Assuntos Jurídicos e Patrimoniais 
ERIC RODRIGUES VIEIRA 
Secretário do Gabinete Central 
JEFERSON GONZAGA 
Secretário da Segurança e Defesa Civil 
Publicado na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra. 

VIVIANE DA MOTTA BERTO 
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais 
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